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    PREFÁCIO




    O livro intitulado Educação de Surdos: Olhares Multidisciplinares promovido e apoiado pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Interiorização da Língua de Sinais (NEPILS) em parceria com o Centro de Investigação em Educação (CIEd) do Instituto de Educação da Universidade do Minho - Portugal, resulta de um projeto centrado na análise das perspectivas atuais referentes à Educação de Surdos. Torna-se necessário uma mudança de percepções quanto à pessoa Surda, tal como uma valorização da cultura e identidade Surda no contexto educacional.




    A publicação deste livro contribui largamente para a comunidade acadêmica, para a comunidade cientifica e público em geral na medida em que os estudantes, os profissionais de educação, pais, e outros agentes educativos passam a dispor, no Brasil, de um livro dedicado a uma temática de grande relevância e pertinência. Este livro, contudo, será também muito útil para leitores em outros países, nomeadamente os países que se expressam na língua portuguesa, ou que eduquem crianças falantes de português, atendendo a que vem contribuir para a bibliografia especializada permitindo a divulgação de algumas pesquisas no âmbito da Educação de Surdos, Línguas de Sinais, Educação Bilíngue e Inclusiva.




    O livro contém capítulos que evidenciam uma multidisciplinaridade de olhares que interseccionam várias áreas de interface e que são documentados nos textos apresentados. Este livro contém os conceitos e conhecimentos teóricos básicos, incluindo exemplos de práticas vividas e relevantes para uma pedagogia eficaz.




    Fazemos votos que este livro seja bem utilizado na formação dos profissionais que atuam nestas áreas, e como referência para a área da Educação de Surdos.




    Anabela Cruz-Santos




    Professora Auxiliar




    Departamento de Psicologia da Educação e Educação Especial /Centro de Investigação em Educação- CIEd




    Instituto de Educação




    Universidade do Minho




    Braga, Portugal, novembro de 2020


  




  

    APRESENTAÇÃO




    “As mais belas descobertas ocorrem quando as mesmas coisas são vistas com um novo olhar” (Malu Scheider)




    Com as palavras da poeta que explicita que estamos inseridos em movimento cíclico de transformação em busca de descobrir o novo, é possível constatar que o olhar assume um papel imprescindível nesse fenômeno. Esse movimento cíclico social modifica as percepções que, consequentemente, transforma à Educação. Tendo em vista as potencialidades existentes no olhar, compreender o espaço social sob uma ótica transformadora, requer uma (res)significação de olhares. Talvez, mais do que nunca, se faz necessário ampliar e/ou modificar a ótica no campo da Educação de Surdos, uma vez que a própria constituição biológica é manifestada por meio das experiências visuais.




    O contexto atual, dinâmico, complexo e mutável conduz à necessidade de significar e ressignificar as percepções sobre a Educação de Surdos na proposição de desenvolver um pensamento crítico e reflexivo das constituições subjetivas da pessoa Surda que, por sua vez, requer um olhar para as práticas pedagógicas, para o currículo, para as estruturas educacionais, para as metodologias e para outras inúmeras possibilidades em que se apresenta.




    Nesse sentido, o livro intitulada “Educação de Surdos: Olhares Multidisciplinares”, promovido pelo Núcleo de Estudos e Pesquisas em Interiorização da Língua de Sinais (NEPILS) da Universidade Federal de Alagoas em parceria interinstitucional com a Universidade Federal do Recôncavo da Bahia, e em parceria com o Centro de Investigação em Educação (CIEd) da Universidade do Minho - Portugal, reúne trabalhos científicos que discutem as questões que envolvem as línguas de sinais, as pessoas surdas e a educação de surdos em uma perspectiva de multiplicidade dos olhares e experiências, teóricas e práticas, vivenciadas por esses pesquisadores nos diversos contextos em que atuam.




    Destaca-se a relevância científica dos manuscritos deste livro, pois perpassam por uma discussão transversal e multidisciplinar sobre a Educação de Surdos. Além disso, ressalta-se que os capítulos apresentam pesquisas de diversas regiões do Brasil (como, Minas Gerais, São Paulo, Bahia, Sergipe, Roraima, Alagoas, Paraíba, Pernambuco, Brasília), país este que é continental, apresentando, portanto, uma imensa diversidade educacional que transpõem as limítrofes territoriais.




    No primeiro capítulo, os autores Raquel Pereira de Lima, Alana Monteiro Ferreira Maia, José Affonso Tavares Silva e Tereza Simone Santos de Carvalho apresentam no texto “O (não) lugar da libras na base nacional comum curricular para o ensino fundamental” a concepção e o lugar da Língua Brasileira de Sinais no documento que forma a BNCC para o Ensino Fundamental.




    Já segundo capítulo intitulado “Aquisição da linguagem: o papel das creches bilíngues para crianças surdas” dos autores Alessandra de Azevedo Costa Calixto, Marcos André Neves de Souza e Welbert Vinícius de Souza Sansão, objetiva refletir sobre a importância da implantação de creches bilíngues para o desenvolvimento linguístico das crianças surdas como um direito a ser conquistado.




    Em seguida, no texto “A educação de surdos refugiados em território brasileiro: relatos de um caso de sucesso”, os autores Ana Paula Arja Ribeiro Leônidas Leite e Thiago Lemes De Oliveira relatam as ações educativas desenvolvidas face à inclusão de sujeitos Surdos refugiados no Brasil, mais especificamente dos venezuelanos no estado de Roraima, bem como, as dificuldades de se adaptar a uma nova cultura, comunidade e língua.




    No capítulo seguinte, “Argumentatividade visual dos surdos: perspectiva de letramento” os autores Eliane Vieira do Nascimento Dantas e Wolney Gomes Almeida apresentam sobre as perspectivas teóricas do Letramento Visual e da relação entre argumentatividade e imagem.




    Já no capítulo “A importância de uma escrita de sinais na educação bilíngue da pessoa surda” as autoras Adriana Stella Cardoso Lessa-De-Oliveira, Daniele dos Santos Barreto e Larissa da Silva Rebouças discutem sobre a aquisição da escrita, em que os surdos acabam submetidos a um processo pedagógico que os obriga a dar dois grandes saltos – da modalidade falada (fala sinalizada) da língua de sinais à modalidade escrita da língua oral –, contrariando o curso natural de aquisição da escrita, que fica sem ancoragem.




    No próximo capítulo, “A escrita da língua de sinais como suporte ao aprendizado do português escrito para estudantes surdos: uma mediação possível”, os autores Tatiana Almeida Gavião Coelho e Wolney Gomes Almeida trazem algumas discussões e reflexões teóricas acerca da Escrita da Língua de Sinais (ELS) como uma mediação possível no aprendizado do Português escrito pelo estudante surdo, tendo o SignWriting (SW) como sistema de escrita.




    Em “Ensino de língua portuguesa: realidade bilíngue do aluno surdo no contexto educacional numa escola do município de Arapiraca - Alagoas” dos autores Maria Gabryelle da Silva Santos; Anderson Francisco Vitorino; Rita de Cácia Santos Souza; Ana Cláudia Sousa Mendonça e Alene Mara França Sanches Silva, objetiva verificar a atual prática pedagógica com alunos surdos matriculados em sala de aula regular, destacando os principais problemas encontrados no ensino de Língua Portuguesa na modalidade escrita.




    No capítulo subsequente, “Protocolo de avaliação do desempenho da escrita de palavras por aprendizes surdos (PADEPAS): construção e validação de um instrumento” as autoras Adriana Di Donato e Evangelina Maria Brito de Faria apresentam o percurso de construção e validação do PADEPAS. De forma secundária, refletem sobre os dados encontrados em sua relação de ensino e aprendizagem do português para pessoas surdas.




    Em seguida, os autores Dayse do Prado Barros e Antônio Villar Marques de Sá no capítulo “Inclusão social de estudantes surdos em uma perspectiva antimarginalizadora” têm por objetivo propor o debate e discutir a categoria inclusão social de estudantes surdos para a compreender as relações estabelecidas entre os surdos e seus pares e entre estes e os ouvintes, a partir dos pressupostos vigotskianos.




    Logo após em “O jogo como alternativa metodológica na educação de surdos” as autoras Conceição de Maria Costa Saúde, Sonale Sintia Araújo de Santana Agra e Kívia Karla de Figueredo Pereira apresentam um estudo sugere discussões concernentes à educação de surdos sob uma perspectiva bilíngue, objetivando evidenciar o jogo como possibilidade lúdica para o ensino aprendizagem de pessoas surdas.




    Já as autoras Fernanda Cilene Moreira de Meira, Flávia Neves de Oliveira Castro, Nadja Maria Mourão e Rita de Castro Engler por meio do texto “Librário - Utilização do aplicativo para tablets, computadores e smartphones como recurso didático no ensino de Libras” explicitam sobre a elaboração de um aplicativo. O jogo virtual permite aos usuários acesso, não apenas a imagem bidimensional, mas a todos os parâmetros que compõem a língua – a configuração da mão, movimento, ponto de articulação, orientação da mão, região de contato e expressões faciais e corporais.




    Em “Um olhar acerca da inclusão de estudantes surdos em uma instituição pública no ensino médio em Belo Horizonte”, os autores Valdemar Barbosa Lima Júnior e Elidéa Lúcia Almeida Bernardino trazem um relato de experiência que objetiva compreender o universo da inclusão educacional, quais as barreiras e avanços existem na instituição. Além disso, foi possível observar as metodologias adotadas pelos professores e as interações dos estudantes com os professores e com os intérpretes.




    No penúltimo capítulo, “O ensino de botânica no contexto da escola inclusiva com alunos surdos: por uma pedagogia visual” os autores Luana Luzia da Silva e Nágib José Mendes dos Santos abordam sobre a pedagogia visual como favorecedora do aprendizado da botânica, área de estudo da disciplina biologia, para alunos surdos.




    Por fim, no último capítulo “Atendimento educacional especializado para estudantes surdos–saberes e reflexões de docentes relacionados ao ensino de português escrito como segunda língua”, os autores Enos Figueredo Freitas, Eliane da Silva Brito, Antenor Rita Gomes e José Ricardo Rocha Amorim apresentam em seu estudo as reflexões sobre os desafios do ensino de Língua Portuguesa na modalidade escrita para alunos surdos que são assistidos pelo Atendimento Educacional Especializado (AEE), ofertado nas Salas de Recursos Multifuncionais em escolas regulares.


  




  

    O (NÃO) LUGAR DA LIBRAS NA BASE NACIONAL COMUM CURRICULAR PARA O ENSINO FUNDAMENTAL




    Raquel Pereira de Lima1




    Alana Monteiro Ferreira Maia2




    José Affonso Tavares Silva3




    Tereza Simone Santos de Carvalho4




    RESUMO




    A Base Nacional Comum Curricular – BNCC é um documento que norteia todo o processo educativo em âmbito nacional, o que o torna referência quando se discute sobre educação e currículo. Nesse contexto, este trabalho tem como objetivo analisar a concepção e o lugar da Língua Brasileira de Sinais no documento que forma a BNCC para o Ensino Fundamental. Para tanto, realizou-se uma pesquisa bibliográfica, do tipo exploratória, na qual analisou-se as três versões da BNCC (2015, 2016, 2017), tomando como referência a legislação da Libras vigente. Os resultados evidenciam a ausência e a não consideração da Libras como língua na BCCN, fato que vai na contramão da legislação da Libras, dificulta a efetivação da sua difusão, da comunicação e da inclusão do surdo na sociedade e desconsidera a importância dessa língua no processo de escolarização do surdo.




    PALAVRAS-CHAVE: BNCC; Ensino Fundamental; Libras; Inclusão.




    1 INTRODUÇÃO




    A Base Nacional Comum Curricular – BNCC é um documento oficial que define normas para o ensino e aprendizagem dos estudantes brasileiros na Educação Básica em conformidade com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, a Lei Nº 9.394/1996. A BNCC deve nortear os currículos escolares com propostas pedagógicas nos centros educacionais, tanto públicos quanto particulares.




    A versão intitulada de “versão final” da BNCC foi divulgada no segundo semestre de 2017. Antes disso, as primeiras versões deste documento foram disponibilizadas, no período de outubro de 2015 a março de 2016, para que a sociedade analisasse e assim pudesse dar contribuições para a segunda versão. Muitos especialistas e representantes da comunidade acadêmica estudaram e contribuíram. As sugestões foram organizadas por profissionais específicos da Universidade de Brasília – UnB e da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro – PUC/RJ.




    A segunda versão foi publicada em maio de 2016. Assim como a primeira, esta versão foi a público para ser debatida nas Secretarias Estaduais de Educação de todas as Unidades da Federação, sob a coordenação do Conselho Nacional de Secretários de Educação – Consed e da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educação – Undime.




    Atualmente, encontra-se com a terceira versão. Apesar desse processo de debates e reformas nas versões anteriores, parece que ou as sugestões não foram suficientes a respeito do ensino da Língua Brasileira de Sinais – Libras ou foram ignoradas. A Libras, por meio da Lei 10.436/2002, se tornou meio legal de comunicação dos sujeitos surdos (BRASIL, 2002). Eles são classificados como minoria, mas, segundo o censo do IBGE de 2010, conta-se aproximadamente 10 milhões de pessoas que se autodeclaram surdas. Não se pode esquecer dessa “minoria” e muito menos de seu processo de aprendizagem.




    Os sujeitos surdos vêm buscando ocupar seu espaço nos processos de educação. São lutas em busca de reconhecimento de direitos que aos poucos são efetivados. Para Gonçalves e Santos (2012), os surdos eram discriminados em todas as áreas da sociedade. Porém, a partir dos anos 90, com a Declaração Mundial de Educação, a Declaração de Salamanca e com a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, eles vêm conquistando o respeito por sua língua e cultura. De fato, a partir dos anos 2000, percebe-se significativamente o reconhecimento da comunidade surda com a Lei 10.436/2002, a qual, em seu artigo primeiro, reconhece a Libras como meio legal de comunicação e expressão da Comunidade Surda Brasileira e outros recursos de expressão a ela associados (BRASIL, 2002).




    O Decreto Nº 5.626 de 2005 regulamentou a lei de Libras sancionada três anos antes. Nele são traçadas as diretrizes que visam a melhor forma de inclusão da pessoa surda, definida como “aquela que, por ter perda auditiva, compreende e interage com o mundo por meio de experiências visuais, manifestando sua cultura principalmente pelo uso da Língua Brasileira de Sinais – Libras” (BRASIL, 2005, Art. 2º).




    Neste documento, também encontra-se a obrigatoriedade da disciplina nos cursos de formação de professores, a saber:




    Art. 3º A Libras deve ser inserida como disciplina curricular obrigatória nos cursos de formação de professores para o exercício do magistério, em nível médio e superior, e nos cursos de Fonoaudiologia, de instituições de ensino, públicas e privadas, do sistema federal de ensino e dos sistemas de ensino dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (BRASIL, 2005).




    Ainda é muito pouco para um verdadeiro processo de inclusão, pois uma única disciplina não dará suporte suficiente para que os profissionais estejam aptos ao trabalho. Assim sendo, os surdos lutam pela implantação da escola bilíngue. Para Quadros (1997), se a língua de sinais é natural e espontânea ao surdo, deve ser usada no processo de alfabetização. Para tanto, segundo Rocha (2010, p. 7): “os educadores devem estar capacitados e interessados no desenvolvimento dos alunos surdos. Para isso é necessário capacitação e formação específica sobre a língua de sinais, para que haja a comunicação entre o professor e alunos”.




    Além da capacitação dos profissionais e seu empenho, o poder público precisa assumir a sua responsabilidade provendo as condições materiais, financeiras e fiscalizando o cumprimento da legislação para que a educação de surdos seja realizada de modo adequado nas escolas. Nesse sentido, espera-se que a escola esteja estruturalmente preparada, assim como a família e os discentes, para o contexto de ensino e aprendizagem voltados para a pessoa surda.




    A Libras, nesse sentido, tem papel fundamental na vida dos surdos, pois é com a sua aquisição que eles podem nomear o mundo e se construírem enquanto sujeitos. Sem falar no desenvolvimento cognitivo do indivíduo, fato comprovado na própria redação da Base quando afirma que “as línguas nos constituem como sujeitos e que expressam valores que são construídos nas práticas sociais” (BRASIL, 2015, p. 70).




    O ensino da língua de sinais na Educação Básica é quase inexistente; os currículos escolares não dão essa oportunidade. O mercado de trabalho para os profissionais de Libras é muito escasso, já que atualmente a obrigatoriedade legal é para o ensino de Libras no nível superior. Isso deixa o campo muito restrito para estes profissionais, pois as universidades não abarcam todos os formados nessa área. Como ainda não há tanto interesse em aprender a Libras, torna-se comum a não oferta de cursos de Libras em cursinhos ou escolas particulares. Porém, o conhecimento dessa língua não pode ficar restrito ao ambiente das famílias onde há surdos ou ao ambiente de trabalho onde estes atuam. O conhecimento e a difusão da Libras devem se dar porque se constitui em possibilidade real de todos os brasileiros, surdos e ouvintes, dialogarem e usufruírem dos serviços e espaços sociais sem distinção ou perdas.




    A BNCC, como norteadora da educação básica brasileira, tende se adequar as necessidades de seus alunos. Ela deveria instruir e sugerir o uso da Libras não só como meio de comunicação entre sujeitos surdos, mas também como fomentadora da educação de uma parcela de brasileiros, os quais necessitam de metodologias condizentes com a sua maneira de aprender e interagir com o mundo para que possam prosseguir em seu processo de escolarização de maneira exitosa.




    O objetivo da Base é melhorar a qualidade do ensino no Brasil. Desse modo, este documento tenta clarear o modo pelo qual o aluno desenvolve as competências e habilidades que se esperam do cidadão para que alcance seus próprios objetivos, uniformizando o ensino e o aprendizado, dando chances iguais a todos os alunos na sociedade. Ressalta-se que, em uma sociedade dividida em classes, esse objetivo torna-se até falacioso, pois as oportunidades e as condições objetivas para o alcance dos objetivos pessoais não são as mesmas para todos. A proposição de um ensino uniforme, homogêneo que iguala o que é diferente, não abre espaço para a diversidade.




    Diante da diversidade existente em sociedade, pergunta-se: em que lugar está o sujeito surdo? Em que ponto se encontra o ensino de Libras na educação básica? Qual o lugar da Libras na Base Nacional Comum Curricular?




    Diante do exposto e para responder às questões aqui apresentadas, o presente trabalho tem como objetivo analisar a concepção e o lugar da Língua Brasileira de Sinais – Libras no documento que forma a Base Nacional Comum Curricular para o Ensino Fundamental. Para que isto fosse possível, foi realizado um estudo do texto das três versões da BNCC (2015, 2016, 2017), partindo pelo viés da pesquisa bibliográfica, do tipo exploratória. O estudo atentou-se aos aspectos referentes à Libras (concepção e ensino), tomando como parâmetro a legislação da Libras: Lei Nº 10.436/2002 e o Decreto Nº 5.626/2005.




    O estudo da BNCC apresentado nesta pesquisa possibilita compreender a concepção que esta traz sobre a Libras, sobre os rumos do ensino e da aprendizagem da comunidade surda usuária dessa língua. A análise do lugar da Libras nesse documento, assim, torna-se relevante na medida em que contribui para a reflexão acerca dos rumos da escolarização da comunidade surda brasileira.




    2 METODOLOGIA




    O desenvolvimento de uma pesquisa acontece por meio de inquietações em torno de determinado campo. Nesse estudo preocupou-se em investigar o documento que norteia o processo de ensino e aprendizagem escolar de todo o Brasil, a BNCC. Diante disso, escolheu-se a pesquisa bibliográfica, do tipo exploratória como suporte metodológico para a sua realização, uma vez que ela permite obter uma visão geral de determinado fato. Não é costumeiro trabalhar com dados quantificáveis neste tipo de pesquisa, mas os sentidos percebidos, desenvolvendo, esclarecendo, além de modificar conceitos e ideias (GIL, 2008).




    Gil (2008, p. 27), aponta que: “de todos os tipos de pesquisa, estas são as que apresentam menor rigidez no planejamento. Habitualmente envolvem levantamento bibliográfico e documental, entrevistas não padronizadas e estudos de caso”. Assim sendo, a investigação de um documento como a BNCC, contribui para clarear o entendimento sobre a Libras e a educação de surdos. Para tanto, embora o autor mencione que a pesquisa exploratória apresenta menor rigidez no planejamento, é importante que este aspecto seja valorizado e trabalhado pelo(s) pesquisador(es), obtendo dados mais precisos.




    Nesse sentido, o processo de coleta de dados seguiu os seguintes passos: a) busca na rede das três versões da Base Nacional Comum Curricular – BNCC (2015, 2016, 2017); b) Análise de cada versão, destacando em quais momentos o termo “Libras” estava sendo apresentado e problematizado; c) Discussão da análise realizada em cada versão, traçando semelhanças e controvérsias de cada uma elas, além de acompanhar o processo evolutivo do texto, sempre dando ênfase à concepção e a presença da Libras em todo o documento.




    A busca das três versões da BNCC aconteceu no site do Ministério da Educação – MEC5. Este processo inicial não se tornou dificultoso, pois a plataforma estava acessível. No que se refere a análise de cada versão, preocupou-se em averiguar o quantitativo de vezes que o termo “Libras” estava sendo posto no documento e qual o sentido problematizado para ele. No decorrer da análise o termo foi encontrado diversas vezes, em uma das versões (2015) com maior aparição, outras duas não (2016 e 2017). Ainda em relação à discussão da análise optou-se por separá-las, discutir uma a uma, contribuindo para uma melhor compreensão dos dados, além de ser possível destacar pontos importantes encontrados, o que se tornaria mais difícil caso a discussão acontece conjuntamente.




    3 NA BNCC, COMO A LIBRAS É VISTA?




    A Base Nacional Comum Curricular tem como objetivo traçar metas e padronizar o conhecimento e formação da Educação Básica no país. É um projeto grande e não é tarefa fácil. Ela tenta atuar, em todas as áreas educacionais, preparando e capacitando não só o corpo docente, mas toda a comunidade escolar para que caminhem de modo homogêneo na educação do Brasil. Tem-se ciência que apesar do documento já estar em sua versão final, ele ainda apresenta algumas lacunas, principalmente ao tratar da educação inclusiva.




    3.1 PRIMEIRA VERSÃO (2015)




    Na primeira versão apresentada para consulta pública, com 302 páginas, a palavra Libras, aparece oito vezes. Estas oito vezes não se referem exatamente a oito capítulos que tratam da educação inclusiva ou do uso da língua visual-espacial. Às vezes a repetição do termo está no mesmo período frasal ou exemplos gerais de processos de comunicação trazidos pelo texto.




    A primeira vez que a palavra aparece é na página de número 11, na sessão intitulada “A Educação Especial na Perspectiva Inclusiva e a Base Nacional Comum Curricular”. Nesta parte do documento fala-se sobre os diferentes tipos de acessibilidade, seja ela arquitetônica ou comunicativa. A acessibilidade arquitetônica é bem mais visível, pois se trata de adaptar o espaço físico com rampas, elevadores, alargamento e reestruturação de portas entre outros exemplos. Como se mexe no espaço, as pessoas notam quando o lugar é acessível ou não. Já na acessibilidade comunicativa, os processos de adaptação são de outra natureza. Segundo a Base:




    a acessibilidade à comunicação deve contemplar a comunicação oral, escrita e sinalizada. Sua efetividade dá-se mediante a disponibilização de equipamentos e recursos de tecnologia assistiva tais como materiais pedagógicos acessíveis, tradução e interpretação da Libras, software e hardware com funcionalidades que atendam tais requisitos de comunicação alternativa, entre outros recursos e serviços, previstos no PPC da escola (BRASIL, 2015, p. 11).




    Este trecho não tem a finalidade de falar especificamente da Libras. Ele apenas cita os diversos tipos de acessibilidade comunicativa sem explicar como funcionaria cada um deles. Ainda deixa a cargo de cada escola a administração desse tipo de acesso. As próximas três aparições do uso do léxico da Libras encontram-se na página 14 em dois parágrafos que se referem a tradução/interpretação. O primeiro diz respeito ao item “Tradutor/Intérprete da Língua Brasileira de Sinais/Língua Portuguesa” e o segundo ao “Guia intérprete”, respectivamente, a saber:




    Esse serviço deve ser assegurado sempre que houver matrícula de estudante usuário da Libras, de acordo com a regulamentação própria. Este serviço alia-se a meios tecnológicos, utilizados na tradução e interpretação da Libras/Língua Portuguesa, tais como, texto em formato digital acessível bilíngue, avatares tridimensionais, dentre outros (BRASIL, 2015, p. 14).




    Ainda sobre o que é discutido na página 14 da Base analisada, encontra-se a seguinte explanação:




    Esse serviço caracteriza-se pela disponibilização de profissional habilitado para a tradução e interpretação tátil da Libras ou para o uso da dactilologia, como também para mediação de comunicação alternativa, como tadoma. O tadoma consiste em um sistema de comunicação, que reproduz a fala por meio do posicionamento da mão do usuário do tadoma no queixo e nas faces do seu interlocutor (BRASIL, 2015, p. 14).




    Nestes parágrafos, tem-se a informação de que é obrigatória a presença do profissional tradutor/intérprete de Libras – TIL, caso na escola esteja matriculado um aluno que utilize a língua, mas deixa sob responsabilidade da própria escola o modo como este profissional será colocado e suas atribuições. Ainda afirma que o estudante terá ao seu dispor materiais digitais que o auxiliarão no seu processo de aprendizado. No parágrafo sobre o Guia intérprete temos apenas a menção da habilitação do TIL a trabalhar com surdos que também são cegos. Neste caso, a Libras adotada é a tátil, e a depender da pessoa com deficiência o uso da técnica do Tadoma6.




    A quinta aparição do termo é encontrada na página 24 no tópico “Campos de Experiência: Escuta, Fala, Pensamento e Imaginação” ao se comentar sobre o processo de aquisição da língua materna. Esta aquisição se dá por meio natural em situações comunicativas com brincadeiras ou interações com falantes de diferentes idades. Para a Base,




    a gestualidade, o movimento exigido nas brincadeiras e nos jogos corporais, a aquisição da linguagem verbal (oral e escrita) ou da Língua Brasileira de Sinais (Libras) potencializam tanto a comunicação quanto a organização do pensamento das crianças e sua participação na cultura (BRASIL, 2015, p. 24).




    Este trecho não aborda a Libras com especificidade; mais uma vez é um exemplo ao tratar da importância de ter contato o mais cedo possível com a sua primeira língua para desenvolver a sua cognição e o processo de linguagem possa acontecer de forma natural.




    Ainda na mesma página, a sexta vez que o termo aparece é na sequência sobre o meio de aquisição de língua. O texto é o seguinte: “conviver com crianças, jovens e adultos usuários da sua língua materna, de Libras e de outras línguas e ampliar seu conhecimento sobre a linguagem gestual, oral e escrita, apropriando-se de diferentes estratégias de comunicação” (BRASIL, 2015, p. 24). Percebe-se aqui que não se tem um parágrafo com foco na língua de sinais, mas a sua presença diz respeito a exemplos gerais.




    Na página 26, a sétima aparição, ainda no tópico sobre pensamento, afirma que é importante a apropriação da língua pela criança pelo fato de “comunicar desejos, necessidades, pontos de vista, ideias, sentimentos, informações, descobertas, dúvidas, utilizando a linguagem verbal ou de Libras, entendendo e respeitando o que é comunicado pelas demais crianças e adultos” (BRASIL, 2015, p. 26). Este tópico em todos os seus parágrafos descrevia e exemplificava a necessidade de conhecimento e aquisição de língua materna tanto para pessoas ouvintes quanto surdas. Já a última menção da palavra Libras, se dá na página 251 ao se exemplificar sobre a identificação de meios de comunicação utilizando critérios para organizá-los. Estes critérios, segundo a Base, seriam “em propriedades físicas como a natureza da propagação da informação”. Neste caso, o documento enquadra a Libras na modalidade de linguagem corporal ao lado da dança.




    3.2 SEGUNDA VERSÃO (2016)




    Na segunda versão, a palavra Libras é citada 14 vezes no texto de 652 páginas. A primeira vez que é citada é na página 36 no parágrafo que fala sobre a “Educação Especial na Perspectiva Inclusiva no tópico A BNCC e as Modalidades da Educação Básica”. Este trecho se assemelha à primeira versão ao tratar sobre acessibilidade arquitetônica e comunicativa, principalmente no que diz respeito aos recursos que se tem para quebrar as barreiras no espaço escolar, dentre os quais estão a “oferta de tradução e interpretação da Libras”. A segunda vez que aparece é em um parágrafo da versão primeira na página 11 já descrito aqui neste trabalho quando fala sobre a disponibilização de recursos para a acessibilidade e dentro desses recursos está a “tradução e interpretação da Libras” (BRASIL, 2016a, p. 40-41).




    As terceira, quarta e quinta vezes que o léxico é citado são nos mesmos parágrafos presentes na primeira versão na página 14, também já colocado aqui. Estes parágrafos se referem ao TIL e o Guia intérprete para surdos cegos e estão localizados na página 43. Não houve mudança na redação das informações.




    Na página 73, que compõe o tópico “Campo de Experiência: Escuta, Fala, Pensamento e Imaginação”, a palavra Libras é citada pela sexta vez na sessão sobre a importância da aquisição da língua materna por surdos e ouvintes para o seu desenvolvimento cognitivo. Tal fragmento já constava na primeira versão, na página 24, com uma pequena mudança na redação. Esta mudança não diz respeito à língua de sinais, mas a outros exemplos de expressão por meio da apropriação de linguagem como pode-se ver:




    A gestualidade, o movimento realizado nas brincadeiras ou nos jogos corporais, a apropriação da linguagem oral ou em Libras, a expressão gráfica, musical, plástica, dramática, escrita, entre outras, potencializam a organização do pensamento, tanto na capacidade criativa, expressiva e comunicativa, quanto na sua participação na cultura (BRASIL, 2016a, p. 73).




    As sétima e oitava aparições se encontram na página 94, na sessão que se intitula “Eixo da oralidade/sinalização” e este tópico se encontra na parte de título “A Estrutura do Componente na Educação Básica” iniciado na página 90. Esta menção do nome da Libras é nova em comparação com a primeira versão. Na versão de 2015, era focada apenas a oralidade, descartando/excluindo as peculiaridades dos alunos surdos que, em sua maioria, não oralizam. Vale comparar os dois trechos. O primeiro se refere ao ano de 2015 e o segundo ao ano de 2016.




    No eixo oralidade, quatro dimensões se destacam: 1) produção e compreensão de gêneros orais, em articulação com textos escritos, considerando-se aspectos relativos ao planejamento e à avaliação das situações de interação; 2) relações entre fala e escrita, levando-se em conta o modo como as duas modalidades se articulam nas práticas de linguagem, as semelhanças e as diferenças entre os modos de falar e de registrar o escrito e os aspectos sociodiscursivos, composicionais e linguísticos; 3) oralização do texto escrito, considerando-se as situações sociais em que tal tipo de atividade acontece e os aspectos multimodais dos textos; 4) valorização dos textos de tradição oral, levando-se em consideração a importância das reflexões relativas aos sentidos e às práticas sociais em que tais textos surgem e se perpetuam (BRASIL, 2015, p. 37).




    No que diz respeito ao segundo trecho analisado na Base, encontra-se a seguinte informação:




    O EIXO DA ORALIDADE/SINALIZAÇÃO compreende as práticas de linguagem que ocorrem em situação oral ou de sinalização – no caso dos estudantes e das estudantes surdos/as, oralizados/as ou não, que têm na Libras sua primeira língua – com ou sem contato face a face como, por exemplo, aula dialogada, recados gravados, seminário, debate, apresentação de programa de rádio, entrevista, declamação de poemas, contação de histórias, dentre outras. Todas essas práticas podem se dar por meio da oralidade ou da sinalização em Libras (BRASIL, 2016a, p. 94).




    Apesar da mudança significativa no tópico em questão, adicionando o termo “sinalização” e “Libras” não foi possível encontrar o desenvolvimento das práticas que envolvem este eixo quando comparada ao da oralidade. Logo na sequência da exposição do eixo na segunda versão, a base enumera cinco tratamentos para as práticas orais como a produção e a compreensão de gêneros orais, as relações entre fala e escrita, a oralização do texto escrito e as tradições dos textos orais e seus gêneros. Tratamentos já postos na versão de 2015, porém com revisão da redação. Segundo Mercado e Fumes (2017, p. 12):




    ao enfatizar “textos orais”, “linguagem verbal”, “histórias que ouve”, “apreciação da escuta” e “compreensão de que a escrita é uma representação da fala”, o texto da segunda versão da BNCC desconsidera a inclusão escolar de estudantes com surdez, com deficiência múltipla e com surdocegueira. Constatamos pequenas adaptações textuais no documento como um todo, que tentam assumir uma natureza inclusiva ao mencionar a Libras como uma língua a ser considerada no ambiente escolar.




    Em relação à Libras, não se tem nenhuma referência a como trabalhar as sinalizações em sala de aula. É colocado no documento que “todas essas práticas podem se dar por meio da oralidade ou da sinalização em Libras” (BRASIL, 2016a, p. 94), entretanto, não foi apresentado exemplos de como isso pode acontecer. O que se percebe, na verdade, é que há um desconhecimento sobre práticas de uso da Libras e como elas podem ajudar no ensino e aprendizagem dos estudantes surdos. Muitas formas de trabalho da língua de sinais são possíveis em sala de aula, como trabalhar narrativas de diversos gêneros em Libras e incentivar sua produção com os alunos surdos dentro das atividades escolares.




    Em conformidade com essa prerrogativa Silva, Maia e Lima (2019), apresentam a possibilidade de trabalhar o ensino de Libras, indicando que o uso de jogos lúdicos proporciona uma aula mais convidativa, além de obter interação, dinamismo e aprendizado. Os aspectos mencionados pelos autores são importantes, pois podem auxiliar na prática docente. No entanto, não é possível perceber discussões como esta na Base, o que implica no fazer pedagógico e, consequentemente, na aprendizagem discente que podem obter resultados pouco significativos.




    No documento, na página 214, há a repetição do mesmo tópico na página 94 da versão anterior, já comentado e foi por este motivo a aparição da nona e décima vez do léxico em estudo. Porém, tem-se o acréscimo de um parágrafo que tenta estabelecer uma relação com a sinalização, somando mais uma vez a palavra Libras, chegando até agora a de número 10 e a de número 11, na página 215. Ainda nas páginas 358 e 359 repete-se esse tópico de oralização/sinalização. Acredita-se que houve um erro de redação, pois o mesmo trecho é repetido três vezes.




    Com relação às sugestões para práticas de sinalização em sala de aula, ainda continua sem saber quais seriam, pois no texto da BNCC tem-se apenas que:




    [...] no caso dos usuários de Libras, é importante lembrar que devem ser criadas condições de participação de crianças surdas, com baixa audição ou com outro tipo de deficiência que comprometa suas possibilidades de manifestação oral em práticas de oralidade e escuta, para que lhes sejam assegurados os direitos de aprendizagem que se manifestam nesses objetivos (BRASIL, 2016a, p. 215).




    Caso seja retirada as repetições do termo Libras do tópico repetido, teremos um número ainda menor: apenas oito menções no documento completo e, mesmo assim, sem acréscimos significativos.




    3.3 TERCEIRA VERSÃO (2017)




    A última versão da Base apresenta um documento com 600 páginas. Nestas, a Libras é citada apenas sete vezes. A primeira delas é na página nove no tópico que trata das “Competências gerais da educação básica”. Nesta sessão, são elencadas algumas competências, dentre as quais, a de número quatro cita o léxico. Não trata especificamente da língua, mas como um exemplo de linguagem como é possível perceber:




    utilizar diferentes linguagens – verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e digital –, bem como conhecimentos das linguagens artística, matemática e científica, para se expressar e partilhar informações, experiências, ideias e sentimentos em diferentes contextos e produzir sentidos que levem ao entendimento mútuo (BRASIL, 2016b, p. 9).




    Na página 63, o termo aparece pela segunda vez, novamente sem focar nas especificidades da língua e seus usuários. É colocado apenas como exemplo das práticas sociais “mediadas por diferentes linguagens: verbal (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), corporal, visual, sonora e, contemporaneamente, digital” (BRASIL, 2016b, p. 63).




    No tópico “Competências Específicas de Linguagens para o Ensino Fundamental” na página 65, é repetido o mesmo parágrafo da página 09 ao exemplificar os tipos de linguagens, o que é possível contar a palavra pela terceira vez.




    A quarta vez em que aparece é no parágrafo da página 70, onde se fala da lei de Libras dentro do tópico sobre “Língua Portuguesa”. Percebe-se que a lei é apenas citada e mais uma vez sem traçar um paralelo ou discutir o real uso da língua nas escolas. Destaca-se ainda um desvio de interpretação da lei ao desconsiderar que a mesma reconheceu a Libras como a língua oficial da comunidade surda brasileira, tendo o surdo o direto de se comunicar e de receber instrução em Libras e não para respeitar as particularidades da comunidade surda apenas. Na Base registra-se o seguinte:




    No Brasil com a Lei nº 10.436, de 24 de abril de 2002, oficializou-se também a Língua Brasileira de Sinais (Libras), tornando possível, em âmbito nacional, realizar discussões relacionadas à necessidade do respeito às particularidades linguísticas da comunidade surda e do uso dessa língua nos ambientes escolares (BRASIL, 2016b, p. 70).




    A quinta aparição da palavra Libras está na página 477 sobre os “Itinerários formativos e integrados”. Mais uma vez exemplifica sem apresentar propostas. No parágrafo em questão, fala-se da necessidade de aprofundamentos de conhecimentos estruturantes, modalidades que permitam estudos em diversas línguas como “estudos em línguas vernáculas, estrangeiras, clássicas e indígenas, Língua Brasileira de Sinais (Libras), das artes, design, linguagens digitais, corporeidade, artes cênicas, roteiros, produções literárias, dentre outros” (BRASIL, 2016b, p. 477). A sexta menção está na página 482 em que aparece o termo Libras como exemplo de linguagens – artísticas, corporais e verbais (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita), e a sétima sobre




    realizar reflexões que envolvam o exercício de análise de elementos discursivos, composicionais e formais de enunciados nas diferentes semioses – visuais (imagens estáticas e em movimento), sonoras (música, ruídos, sonoridades), verbais (oral ou visual-motora, como Libras, e escrita) e corporais (gestuais, cênicas, dança) (BRASIL. 2016b, p. 486).




    A cada evolução da Base, percebe-se que há um “esquecimento” da importância da Libras na formação dos currículos nacionais. Não adianta mudar nomenclaturas ou acrescentar parágrafos para fazer com que as escolas sejam inclusivas. Ações devem ser feitas de modo prático para que haja mudança na educação de pessoas surdas e com outras deficiências.




    No documento da Base não encontrou-se a obrigatoriedade do ensino da Libras na Educação Básica, e consequentemente os currículos educacionais não promovem sua difusão. Portanto, ao passo que a Base não fomenta o uso da Libras em suas páginas, ela está contrariando a Lei e o processo educacional de cerca de dez milhões de surdos brasileiros.




    4 CONSIDERAÇÕES FINAIS




    A partir da Constituição de 1988 foram criados documentos como forma de garantir um padrão mínimo de educação no Brasil, entre eles a BNCC. Com a Base pensou-se que os problemas da educação no país seriam resolvidos, dentre os quais é possível citar o fracasso escolar, a desigualdade de oportunidades e o desempenho insatisfatório. Entretanto, está claro que, mesmo a finalização do documento, ainda se encontra obstáculos para resolver as situações.




    A educação não pode ser restrita a um grupo de alunos inseridos em um contexto de normalidade. Se por meio da lei tem-se a obrigatoriedade de incluir os estudantes com determinadas deficiências, devemos estar preparados para recebê-los de modo digno e eficiente. As ações pedagógicas que buscam flexibilizar o currículo padrão para atender às necessidades do corpo discente devem atender mais que minimante a este público.




    A Libras é primeira língua dos sujeitos surdos, e eles têm o direito de serem educados na sua língua materna em escolas que tenham currículos voltados a eles. Se na Base, documento que uniformiza a educação, a Libras não tem lugar, é fácil de pensar que nas escolas ela também não ocupará um espaço significativo.




    As escolas seguem o currículo de modo a obedecer às diretrizes dando mais espaço ou não aos procedimentos necessários para suprir as necessidades, sendo reflexo do próprio documento da Base. Espera-se que os avanços já conquistados pelos surdos não sejam paralisados.




    Diante do que foi analisado, percebeu-se que, na maioria das vezes, quando o termo Libras na BNCC aparece não é para se referir a mais uma opção de língua para ser ensinada ou como língua de instrução, mas como mais uma opção dentre um leque de “linguagens”. Por mais que a Base atribua à Libras o status de língua, garantido pela Lei 10.436, ela não regulamenta seu uso como língua de instrução dentro da escola, mas como meio do serviço de interpretação.




    A Base (em todas as suas versões) não considera a Libras como língua de instrução a ser usada diretamente pelo professor ou como forma de viabilizar uma educação diferenciada. Sempre que a menciona, diz respeito ao aluno surdo que tem o direito de usá-la. Deixa transparecer a percepção de que a língua de sinais é apenas um recurso de linguagem para usar em razão da dualidade linguística existente em sala de aula.




    Na verdade, não há muito espaço para o diferente na Base. O espaço para Libras está restrito ao Atendimento Educacional Especializado – AEE, tradutor e intérprete de Libras ou guia intérprete, ou seja, fora da sala de aula, no caso do AEE, ou pelas mãos dos intérpretes como intermediadores da comunicação. Ter um intérprete significa que o surdo já teve acesso à língua de sinais e é competente nesta de forma a adquirir conhecimento ou dialogar por meio desta língua.




    Na área da linguagem, há uma ênfase na apropriação do sistema de linguagem escrita, sem nenhuma referência à Libras no resto do documento. Para a Base, a Libras não deveria ser ensinada diretamente pelo professor, mas aprendida pela convivência com os usuários dessa língua. O que se percebe nas entrelinhas do texto da BNCC é que além de não considerar o ensino da Libras na escola, direciona-se a uma proposta curricular voltada para estudantes sem deficiência e de realidade social e cultural muito distante da realidade dos surdos e da maioria dos estudantes das escolas públicas.




    Observamos que não só a língua de sinais foi desconsiderada na Base. Estudando a primeira e segunda versões, percebemos que tínhamos um poder de escolha no ensino de língua estrangeira. Poderíamos oferecer a língua que fosse mais útil, a depender do contexto social, como o espanhol, alemão, línguas indígenas. Ouso dizer que a Libras também seria uma opção para oferecer, caso fosse uma necessidade para a realidade de um certo grupo.




    Na terceira versão, não encontramos essa flexibilidade. O inglês é a língua obrigatória que deve ser oferecida. Pelo menos até agora, pois só temos a Base final até o Ensino Fundamental. Se antes a Libras não tinha espaço na parte de língua estrangeira moderna no documento, era restrita à inclusão do surdo na escola, agora é que ela perde a chance de pertencer ao “time” das línguas estrangeiras.




    Assim, a Educação Inclusiva, da maneira como vem acontecendo no tocante ao sujeito surdo, tem se mostrado mais exclusiva que inclusiva. Não é oferecendo um intérprete ou um Atendimento Educacional Especializado que se promoverá a inclusão. O Decreto 5.626/05 atua em diferentes áreas para contemplar a vida social, educacional e de saúde dos surdos. É no decreto que temos prevista a implantação de escolas bilíngues; nele e na lei de Libras é assegurado o direito do surdo de receber o ensino em sua própria língua (ou seja, a Libras) para que dessa forma possam desenvolver suas habilidades e competências na escola, bem como ser capazes de interagir com o mundo a sua volta. Como tais determinações legais foram desconsideradas na BNCC? Por que a BNCC não considera a Libras como língua? Esse “descuido” presente no texto da Base é mais uma barreira que se ergue no percurso da escolarização do sujeito surdo brasileiro.
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